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Renda Fundiária, Ordenamento e Perequação 
 
O valor do solo (Renda Fundiária - RF) depende em grande parte do seu uso e da sua 
expectativa de uso. O uso do solo está muito dependente das decisões tomadas no âmbito 
do Ordenamento do Território (OT). O OT ignora, muitas vezes, a evolução da RF por ele 
próprio originada, para além de não equacionar e não dar resposta às contradições, no que 
ao uso do solo diz respeito, entre interesse coletivo e interesses individuais. Estas 
contradições, muito profundas, prejudicam a eficácia do OT, já que proprietários e 
promotores, de forma legal ou ilegal, procuram e não raro conseguem fazer vingar as suas 
pretensões fundiárias. Defende-se, neste artigo, a importância da Perequação para tornar 
mais convergentes o interesse coletivo e os diversos interesses individuais e para melhorar 
o funcionamento do mercado fundiário. Perspetivam-se, ainda, arquiteturas perequativas de 






Renda Fundiária, Ordenamento e Perequação 
 
Há bastante tempo que trabalho este tema. 
Está presente no livro “Ordenar a Cidade”1, é central no “Perequação, Taxas e Cedências”2 
e volta a estar presente no livro “Dos Planos à Execução Urbanística”3. Concebi 
mecanismos perequativos para o Plano de Urbanização de Évora que vieram a ser 
reproduzidos na legislação portuguesa (DL 380/99, artigos 139.º e 141.º); voltei a aplicá-los, 
com ajustes, em planos da Póvoa de Varzim e de Oliveira de Azeméis. Mais recentemente, 
tenho procurado conceber mecanismos executórios e perequativos para diversos planos de 
pormenor e para diversas parcerias urbanísticas, nos concelhos de Almada e Maia e em 
Fátima. Senti-me impelido a repensar o tema, de forma mais alargada, ao participar (em 
2011) em Comissão Técnica constituída para a elaboração de uma “Lei do Solo”4 e 
atualmente (2012) em Comissão Consultiva para uma “Lei de Bases do Solo, Ordenamento 
do Território e Urbanismo”. 
Abordo-o aqui de forma sucinta, mais integrada e alargada do que antes o fiz, procurando 
explicitar e justificar a seguinte tese: 
A Renda Fundiária é questão central em qualquer processo de ocupação do Território. Para 
ser eficaz, o Ordenamento deve considerar e calcular a evolução dessa renda, 
especialmente a por ele originada, adotando mecanismos perequativos tendentes à sua 
distribuição criteriosa. 
 
1. Solo, usos e renda fundiária 
 
1.1. Começando pelo óbvio, vale a pena lembrar que o valor do solo decorre em grande 
parte do seu uso e da sua expectativa de uso. O solo não tem custo, não foi criado pelo 
Homem. Por isso se considera que todo o seu valor é renda fundiária. 
Na sociedade atual, crescentemente urbanizada, os usos mais valorizados são sem dúvida 
os edificatórios. As cidades crescem, vão-se estendendo infraestruturas e espalhando 
edificações, criando expectativas que vão aumentando a renda fundiária dos terrenos 
envolventes. O processo urbano, de progressiva afetação de solos até aí agrícolas ou 
florestais à urbanização e edificação, gera nesses solos mais-valias muito vultuosas. 
Exemplificando para uma qualquer cidade média portuguesa: uma parcela de 1 ha 
destinada a uso florestal e localizada na periferia da cidade pode valer 50 000 € (5€/m2), 
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valor decorrente da sua localização e consequentes expectativas, já que se distante da 
cidade poderia valer 1€/m2; sendo essa parcela destinada a uso urbano, admitindo 50 
fogos/ha, poderá passar a valer 1 milhão de €, multiplicando por 20 o valor anterior. 
 
1.2. Coloca-se então, antes de mais, uma questão da maior pertinência: a de saber quem 
arrecada e quem devia arrecadar esta vultuosa mais-valia criada com a transformação do 
solo rural em urbano. 
Perfilam-se à partida três hipóteses: 
- Apropriação pelo Estado/municípios, já que as mais-valias decorrem de todo um processo 
coletivo de construção da cidade. 
- Apropriação pelos proprietários, que não terão contribuído para a sua valorização, mas são 
detentores de direitos. 
- Apropriação pelos promotores imobiliários, estimulando e premiando a sua iniciativa. 
A questão, essencialmente política, também apresenta questões técnico-operativas. 
Desde logo, há que recordar que a transformação do solo rural em urbano exige espaço 
público, infraestruturas, equipamentos. Cumpre ao município assegurar a sua existência, 
mas afigura-se inequívoco que, para o conseguir, as receitas das operações urbanísticas 
devem assegurar esse financiamento. Com este pressuposto, no cálculo das mais-valias 
haverá que abater ao valor final todos os investimentos realizados. 
Assegurados os serviços coletivos, a afetação das mais-valias é de facto uma questão de 
escolha política. Sublinho dois aspetos que, em tal escolha, vale a pena considerar: 
- O município tem que assegurar a conservação/gestão de infraestruturas e equipamentos e 
pode ainda pretender uma oferta de lotes (ou de edifícios) abaixo do preço de mercado, 
para assegurar o direito a habitação e/ou para estimular a instalação de atividades 
económicas. 
- Admitindo-se que os proprietários ficam com uma parte das mais-valias, coloca-se ainda a 
questão de saber como se fará entre eles a repartição, sendo certo que os instrumentos 
urbanísticos, nomeadamente os planos, são por natureza diferenciadores de usos e, em 
consequência, da valoração de cada propriedade. 
 
1.3. Focámo-nos, até aqui, na alteração de usos agrícolas ou florestais para usos 
edificatórios. Mas há que recordar que o solo desempenha ainda uma função ambiental, 
indispensável à permanência dos sistemas ecológicos e à sobrevivência do próprio Homem.  
Vão sendo crescentemente defendidas e instituídas restrições à utilização do solo por 
razões ambientais; e vai sendo referida a necessidade de remunerar o desempenho 
ecológico do solo. A questão coloca-se na relação entre Estados; mas coloca-se também 
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dentro de cada país e de cada município, condicionando perspetivas de desenvolvimento 
local e pondo em causa direitos de propriedade.  
 
1.4. De tudo o até agora referido, ressalta a relevância dos usos do solo para a evolução, 
em cada local, da renda fundiária.  
É consensual, também, que esses usos têm que ser perspetivados de forma coletiva, já que 
cada um deles se relaciona com os outros, tem exigências funcionais, origina impactos 
ambientais. É necessário, então, Ordenamento do Território. 
A ação de Ordenamento traduz-se obrigatoriamente na diferenciação de usos; a 
diferenciação de usos influencia fortemente o valor de cada propriedade; conclui-se, então, 
que o Ordenamento tem como consequência inevitável essa diferenciação de valores. 
Os sistemas de Ordenamento têm cometido muitas vezes o erro de ignorar as alterações de 
valor do solo que originam. Para serem eficazes, deveriam assumi-las bem de frente e 
procurar formas de as compensar: mecanismos justos, transparentes e operativos, que 
introduzissem maior racionalidade coletiva nas dinâmicas de ocupação do território. 
 
2. Ocupação do solo e ordenamento 
 
2.1. Comecei por sublinhar que o valor do solo depende do seu uso e da sua expetativa de 
uso e que, atualmente, é sobretudo o uso edificatório que valoriza a propriedade. 
Assim sendo, não é de estranhar que os proprietários procurem afetar o solo à urbanização 
e à edificação. Numa sociedade de mercado, é expectável e legítimo que os proprietários 
procurem alcançar com a sua propriedade a máxima vantagem económica.  
Tal afetação (e vantagem) poderá ser alcançada por duas formas bem diferentes. Uma 
delas corresponde à efetiva infraestruturação e/ou edificação da propriedade. A outra 
corresponde ao obter do estatuto de solo urbano através de instrumentos legais, 
nomeadamente através de planos de ordenamento. 
Olhando para as dinâmicas contemporâneas de ocupação do solo, facilmente se encontram 
espelhadas na paisagem as lógicas inerentes aos interesses dos proprietários: densidades 
excessivas nalguns locais; edificações e urbanizações dispersas e fragmentadas, ocupando 
áreas cada vez mais vastas; muitos terrenos com o estatuto de urbano sem qualquer uso; 
edifícios “abandonados”. Nos primeiros casos ocorreu rentabilização fundiária direta; os 
últimos traduzem o encarar do imobiliário como aplicação de capital, crente da evolução 




Esta constatação permite, ainda, a ilação de que o ordenamento do território não tem sido 
eficaz, desde logo porque não foi capaz de disciplinar a já esperada/natural busca de renda 
fundiária por parte da propriedade privada.  
 
2.2. Para cumprir a sua obrigação de Ordenamento do Território, o Estado (e os municípios) 
podem mobilizar vários instrumentos, os quais se podem agrupar nos seguintes conjuntos:  
- Referencial normativo genérico (enquadrador, orientador e disciplinador). 
- Planos de ordenamento (ainda orientadores e disciplinadores, mas já considerando um 
determinado território). 
- Fiscalidade e financiamento (meios indiretos, suscitando comportamentos difusos). 
- Instrumentos públicos executórios (mecanismos diretos, fazendo acontecer). 
- Licenciamento de operações privadas de ocupação do solo (dependentes da iniciativa dos 
proprietários). 
É necessária uma utilização articulada e coerente de todos estes instrumentos para se 
alcançar um ordenamento eficaz. E importa não esquecer que a esmagadora maioria das 
transformações que vão ocorrendo no território são de iniciativa privada, em propriedade 
privada, pelo que não poderão deixar de ser consideradas as respetivas lógicas e 
interesses, mesmo que seja para os contrariar ou corrigir. 
Dito de forma mais precisa: estes instrumentos não se deveriam limitar a estabelecer 
princípios e regras cartografadas para uma ocupação ordenada; deveriam considerar as 
consequências dessa regras na renda fundiária das diversas propriedades; e deveriam criar 
um quadro de direitos e deveres que facilitasse a convergência entre os interesses privados 
(individualizados) e os interesses coletivos que o ordenamento deve visar. 
 
2.3. O equilíbrio entre direitos e deveres - de proprietários, promotores, utilizadores e do 
próprio Estado - constitui base importante para um ordenamento transparente e eficaz. 
Para tal, no que à propriedade diz respeito, afigura-se indispensável distinguir entre o uso 
que um qualquer plano preveja para um terreno e o direito do respetivo proprietário. Uma 
restrição que impeça usos reconhecidos como integrantes do direito de propriedade deve 
dar lugar a compensação. E a previsão de usos de valoração superior à dos direitos 
estabelecidos para um terreno não poderá ser pertença do seu proprietário. 
Nesta perspetiva, é indispensável o estabelecimento de mecanismos perequativos que 
compensem os desvios entre a ocupação prevista ou admitida para um terreno e o direito 
(uso padrão) que para ele tenha sido estabelecido. 
Não menos importante é a fixação, com igual clareza, dos deveres de cada proprietário, 
tendo em atenção a função social da propriedade. Em tais deveres deve estar incluída uma 
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utilização adequada e efetiva, evitando situações de abandono e desperdício. E deve estar 
incluída, também, a assunção dos encargos inerentes à valorização do solo, como é o caso 
da construção de infraestruturas necessárias à transformação de um solo rural em urbano. 
 
2.4. Em todo o processo de ordenamento do território é importante sublinhar o fator tempo e 
o fator prioridades, distinguindo as ocorrências que importa mesmo que aconteçam, das que 
se admitem que possam acontecer e daquelas ainda que importa evitar. Este é um domínio 
em que as metodologias de planeamento estratégico nos mostram o caminho, convidando-
nos a distinguir o essencial do secundário. 
As ocorrências que se quer que aconteçam não devem ficar ao sabor do acaso. O 
Estado/municípios tem que recorrer a instrumentos públicos executórios para fazê-las 
acontecer. Tal não exige, necessariamente, investimento público. Mas exige, em alternativa, 
iniciativa pública e dinamização de parcerias, juntando proprietários e promotores. 
Ora, para a organização de parcerias é indispensável a fixação de direitos-padrão e de 
deveres-padrão que tratem de forma igual propriedades similares e iniciativas similares. A 
existência de referenciais claros, justos e transparentes é condição indispensável para a 
criação de um clima de confiança em que os parceiros se possam entender. Também para 
as parcerias são necessárias regras e processos perequativos. 
 
2.5. O argumento que tenho vindo a desenvolver pressupõe, em grande parte, que os 
diversos agentes que atuam no território deem cumprimento a normas legais em vigor. 
Mas há que não esquecer a existência de numerosas ocupações ilegais, algumas delas de 
grande dimensão. Foi o caso dos “loteamentos clandestinos” dominantes nos anos 60 e 70 
na metade sul de Portugal. É o caso das “favelas” do Rio. É o caso dos enormes 
parcelamentos que vão ocorrendo em muitas cidades africanas, partindo de formas de 
propriedade pré-coloniais. 
Todas estas ocorrências importam, tanto quanto as legais, ao ordenamento do território, 
havendo que saber como as enquadrar ou contrariar. 
Para evitar a sua proliferação há que recorrer, naturalmente, à ação fiscalizadora, mas 
importam sobretudo as ações preventivas; e essas só podem ser a de uma oferta alternativa 
de iniciativa pública. Aplicam-se aqui, pois, integralmente, as observações constantes no 
ponto 2.4, onde é sublinhada a importância da iniciativa pública e do recurso a parcerias, 
neste caso público-privadas. A existência de uma propriedade pública do solo, como 




Nos processos de reabilitação das áreas já ocupadas, o estabelecimento de direitos e 
deveres dos possuidores de lotes e edifícios é prática corrente, indo ao encontro das ideias 
aqui formuladas. Nos ajustes relativos às parcelas iniciais é habitual a adoção de 
mecanismos perequativos, mesmo que o vocábulo “perequação” não tenha sido utilizado. 
 
3. Ordenamento e perequação 
 
3.1. Pode considerar-se a perequação como sendo um imperativo de justiça e até uma 
obrigação constitucional5. 
Defendo aqui, sobretudo, a opinião de que a perequação é de grande utilidade para um 
melhor ordenamento do território. 
Desde logo, a possibilidade de criar mecanismos de compensação entre usos urbanos, 
agrícola-florestais e ambientais (e, no domínio dos urbanos, entre os edificatórios e os 
infraestruturais) coloca os diversos proprietários perante uma maior neutralidade dos 
instrumentos de ordenamento, originando uma renda fundiária melhor distribuída e 
interesses individuais e coletivos mais concordantes. 
A perequação é muito importante, também, para melhorar o funcionamento do mercado 
imobiliário. Trata-se de um mercado por natureza especulativo, porque sobre ele não existe 
suficiente informação e porque muito sujeito a externalidades. 
A insuficiente informação está fortemente associada ao facto do seu valor ser muito 
dependente do uso que possa vir a ter, uso esse condicionado por decisões do 
Estado/municípios. A fixação de direitos e deveres-padrão facilita uma informação estável e 
eficaz, condições necessárias para que o mercado se torne mais transparente. 
As transformações do solo, nomeadamente as infraestruturais e as edificatórias, originam 
fortes externalidades, não incluídas nos preços de produção nem nos valores de transação. 
A fixação de encargo padrão para todos os promotores permite a internalização de uma 
parte significativa dessas externalidades. 
Por último, como já se referiu, os mecanismos perequativos viabilizam a generalização de 
parcerias urbanísticas, instrumento que na atual situação (Estado com poucos meios e 
pouca vontade de os ter) se afigura indispensável para um ordenamento eficaz. 
 
3.2. Pense-se, para começar, na perequação a uma escala global, à escala de um país ou 
de uma região, confrontando usos agrícola-florestais, usos urbanos e desempenhos 
ambientais. 
                                                          
5
 Alves Correia, 1989, “O Plano Urbanístico e o Princípio da Igualdade”, Almedina, Coimbra. 
8 
 
Poderão conceber-se sistemas muito igualitários, traduzidos na coletivização do solo 
urbanizável (como ocorreu nos países socialistas e não só), na socialização do direito de 
construir (como se praticou na Suécia), ou na socialização da totalidade das mais-valias 
(como em tempos se tentou em vários países nomeadamente na Alemanha).6 
Nestas situações há um nivelar por baixo do direito de propriedade, libertando renda 
fundiária suficiente para compensar todas as eventuais restrições e ainda para cobrir 
funções sociais significativas. 
Não indo por aí, mantendo-nos no quadro ideológico agora dominante, pode considerar-se 
que as áreas urbanizáveis, quando localizadas na envolvente direta das cidades, têm 
características locativas diferentes das rurais, justificando por isso tratamento diferenciado. 
Mesmo assim, é inegável que os desempenhos ambientais das áreas de coberto vegetal, 
especialmente de algumas delas, produzem externalidades positivas que favorecem as 
urbanas, justificando-se que sejam adotados entre elas mecanismos de compensação. 
Em qualquer caso, para que um sistema perequativo possa funcionar colocam-se dois 
requisitos: 
- A fixação de um uso padrão assumido como direito, ocorrendo compensação quando 
ocorram autorizações ou imposições de uso com maior ou menor renda fundiária. 
- O resultado nunca poderá ser de soma negativa; não poderá haver compensações se não 
existirem outros que compensem, salvo se o Estado entender assumir esse diferencial. 
 
3.3. Uma hipótese possível de sistema perequativo para o solo rural poderia traduzir-se, a 
traços largos: 
- Em direito de propriedade bem explicitado, associado a usos agrícolas e florestais 
correntes. 
- Em pagamento sempre que seja autorizado uso mais remunerador, nomeadamente o 
edificatório, de valor proporcional à vantagem adquirida.  
- Em compensação perante inibições por razões ambientais aos usos correntes, com 
ressarcimento do prejuízo causado. 
- Na criação de um “fundo eco-perequativo” de âmbito nacional, que gerisse de forma 
equilibrada recebimentos e pagamentos. 
Pagamentos e compensações poderiam, por razões operativas, ser coincidentes e 
relacionados com o pagamento dos impostos periódicos que incidem sobre a propriedade. 
Mas, sendo estes habitualmente receitas municipais, a gestão daqueles teria de ser 
absolutamente autónoma e de âmbito nacional para que a perequação se fizesse também 
entre municípios.  
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Dos impostos sobre a propriedade pagos pelo solo urbano, uma percentagem poderia ser 
afeta ao referido fundo, para compensação de externalidades. Tal compensação poderia 
reportar-se à generalidade das áreas rurais com especial desempenho ecológico. Mas 
poderia destinar-se, especialmente, a compensar as áreas agrícolas e florestais que hoje 
são parte integrante de cada cidade alargada e que deverão manter esse uso, qualificando 
os usos urbanos com que se interligam. 
 
3.4. Aborde-se agora a perequação no âmbito de territórios urbanos, começando por 
chamar a atenção para a grande diversidade dos usos existentes no seu seio. Muitos deles 
correspondem a funções lucrativas, essencialmente edificatórias, as quais podem ainda 
apresentar entre si densidades muito diferenciadas. Outros correspondem essencialmente a 
encargos urbanísticos (equipamentos coletivos, espaços verdes, infraestruturas, espaço 
público em geral), cujos custos de construção inicial (e, posteriormente, de 
gestão/conservação) alguém terá que suportar. 
Decorre desta realidade a necessidade de perspetivar a perequação em duas óticas, 
relativamente autónomas, mesmo que complementares: a da perequação dos benefícios 
(entenda-se edificabilidade) e a da perequação dos custos (de urbanização). 
De notar, também, que a desigualdade se coloca em diversos âmbitos, que poderemos 
reduzir a dois: 
- O âmbito dos planos zonamento, nos quais o território é dividido em zonas do uso 
dominante. Surgem assim, por um lado, as zonas terciárias, habitacionais e industriais, 
todas elas valorizadoras do solo. E surgem, por outro lado, os grandes parques verdes, os 
complexos escolares e desportivos, as vias de tráfego rápido sem construção adjacente, 
funções que o mercado fundiário não remunera. 
- O âmbito dos planos desenho, em que são delimitados lotes urbanos destinados à 
construção, mas também arruamentos, praças, zonas verde e equipamentos locais. 
As diferenciações de uso (e de valor) do solo urbanizável são originadas, então, pelo 
zonamento e pelo desenho urbano. Assim sendo, a perequação compensatória dessa 
diferenciação deverá perspetivar-se nesses dois âmbitos, complementares entres si. 
 
3.5. Estabelecido o princípio de que devem ser criados mecanismos perequativos 
compensatórios das desigualdades originadas por planos - e, acrescente-se e sublinhe-se, 
dos atos isolados de licenciamento urbanístico - coloca-se a questão de como conceber 
uma arquitetura perequativa7. 
Da teoria e prática desenvolvidas decorrem as seguintes recomendações metodológicas: 
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- Antes de mais, cada sistema perequativo deve reportar-se a uma concreta abrangência 
territorial, a uma área para o efeito bem delimitada. Já se referiu que para tal devem 
considerar-se âmbitos/escalas complementares. À escala urbana mais alargada pode 
considerar-se a totalidade de uma cidade, ou pode dividir-se essa cidade em diversas áreas, 
cada uma delas com características similares. 
- Para cada abrangência territorial deve ser estabelecido um benefício padrão e um encargo 
padrão. Estes não devem ser discricionários, devem resultar de cálculos concretos e 
públicos decorrentes das disposições dos planos. 
- A cada propriedade deve ser reconhecido o direito ao benefício padrão (que poderá 
traduzir-se em m2 de edificabilidade/ m2 de terreno) e o dever de suportar um encargo 
padrão (que poderá traduzir-se em €/ m2 de edificabilidade). 
- Ocorrendo desvios entre o que o plano (ou a licença) prevê para uma determinada 
propriedade e os direitos para ela estabelecidos, terá que haver lugar a uma compensação. 
Esta pode ocorrer em espécie (terreno com edificabilidade) ou em dinheiro; e pode 
concretizar-se entre município e cada proprietário, ou diretamente entre proprietários. 
Fundamental, em qualquer caso, para que a perequação seja eficaz, é que os valores dos 
encargos e das compensações sejam conforme custos reais e preços de mercado. 
 
4. Notas finais 
 
4.1. Numa sociedade de mercado, onde é valorizada a propriedade privada e a livre 
iniciativa, o Ordenamento do Território, por natureza coletivo, enfrenta naturais dificuldades 
e contradições. Lida mal com as reais dinâmicas de transformação que vão ocorrendo no 
território; enreda-se em teias burocráticas; remete-se, não raro, a uma política fundiária 
passiva, assente sobretudo em regras de utilização do solo e em licenciamento; tem sido, 
muitas vezes, ineficaz. 
O Ordenamento não pode ignorar, no que ao solo diz respeito, a existência de fortes 
contradições entre o interesse coletivo e os interesses individuais, facto facilmente 
explicável através de exemplos: 
- A sociedade, no seu todo, vai dando cada vez mais importância à função ambiental; não 
obstante, ela é de remuneração nula para a propriedade privada. 
- Há algum consenso sobre as vantagens da concentração edificatória; mas o interesse 




- Uma parcela livre em bairro consolidado deverá, para os seus residentes, ser aproveitada 
para jardim, creche ou estacionamento; na perspetiva do proprietário deverá destinar-se a 
edifício, com dimensão igual ou maior que a dos existentes. 
Estas contradições, não encaradas de frente, têm consequências inevitáveis. De forma 
legal, ilegal, ou nos interstícios da lei, por ação ou por inação, proprietários e promotores 
vão fazendo valer os seus interesses, com forte impactos no território.  
Para um Ordenamento eficaz afigura-se hoje necessário: 
- Uma normativa que não incida apenas no reconhecimento de usos adequados e 
desadequados para cada parcela de solo, mas que considere também a consequente 
evolução da renda fundiária e que estabeleça regras tendentes à sua distribuição equitativa 
e racional entre os proprietários. 
- Uma administração pública ativa, fazendo acontecer o que é necessário que aconteça e 
reunindo para tal os agentes e meios necessários. 
 
4.2. O Ordenamento tem que enquadrar e orientar a generalidade das iniciativas, muito 
diversas, que vão ocorrendo no território. A forma mais eficaz de o fazer é criar um quadro 
normativo que, atendendo às contradições existentes, ajude à convergência entre interesses 
coletivos e interesses dos proprietários. 
Para tal, instrumento eficaz é o da fiscalidade sobre o imobiliário, se concebido para 
incentivar as atitudes desejáveis e para penalizar as indesejáveis. 
Bons impostos, na perspetiva do ordenamento, são os de valor significativo, pagos 
periodicamente e incidindo sobre o rendimento potencial correspondente ao uso desejável8: 
- de valor significativo para que influencie a atitude dos proprietários; 
- pagos periodicamente, para serem socialmente suportáveis; 
- incidindo sobre o rendimento potencial do uso desejável, para contrariar a falta de uso e o 
uso desadequado. 
Impostos com estas características, complementados por reduções e agravamentos, 
constituem uma importante “música de fundo”, capaz de originar comportamentos 
genericamente adequados por parte dos proprietários. 
 
4.3. Nalguns casos é necessário mais do que isto, é necessária iniciativa pública 
dinamizadora de operações com programa e localização identificados como especialmente 
importantes. 
Para tal, surge o recurso a parcerias entre proprietários, município e promotores. Mas, para 
assegurar resultados, o município tem que se dispor a desempenhar uma função supletiva 
                                                          
8
 Jorge Carvalho, 2003, “Ordenar a Cidade”, páginas 313 a 318 
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e, quando necessário, recorrer a mecanismos de expropriação e/ou de venda ou 
arrendamento forçado. 
Em qualquer caso, é de sublinhar que a existência de regras perequativas, que assegurem 
direitos iguais para propriedades iniciativas similares, é da maior importância para um mais 
fácil entendimento entre parceiros. 
 
4.4. A ideia da perequação, defendida ao longo deste artigo, aplica-se de forma transversal 
e desejavelmente coerente em todos os instrumentos de ordenamento. 
A equidade - já atrás se referiu - é aqui defendida não apenas por razões de justiça, mas 
sobretudo para um melhor funcionamento do mercado fundiário e para ajudar à 
convergência entre os interesses dos proprietários e os interesses coletivos. 
O objetivo direto é o de atenuar desequilíbrios entre valorações pecuniárias das diversas 
funções desempenhadas pelo solo. Para o alcançar, perspetiva-se aqui que a perequação 
se deve organizar em diversos âmbitos geográficos, complementares entre si: 
- À escala planetária, entre países, acautelando impactos ambientais que ameaçam 
equilíbrios, ecossistemas e o próprio Homem (o mercado de carbono da Conferência de 
Quioto teria sido, se devidamente aplicado, um passo neste sentido). 
- Em cada país ou região, procurando um melhor equilíbrio entre as funções urbana, 
agrícola-florestal e ambiental, fazendo com que a valorização edificatória compense as 
maiores restrições de natureza ambiental. 
- Em cada cidade alargada, compensando as desigualdades introduzidas por planos 
zonamento, que estabelecem zonas de uso altamente lucrativo e zonas de uso público não 
remunerado pelo mercado. 
- Em cada concreta urbanização, compensando as soluções de desenho urbano, que 
delimitam lotes para edificação e áreas destinadas a uso público ou equipamentos sociais. 
 
4.5. Em todo o argumento desenvolvido espreitam atitudes de planeamento colaborativo e 
de planeamento estratégico, mas também a opinião de que estes não substituem, antes 
complementam, o planeamento normativo. 
A problematização do planeamento normativo confunde-se com a questão tão atual da 
inoperância do Estado, sujeita a abordagens quase sempre ideológicas. O que interessa 
salientar, neste caso, é que a necessidade de Ordenamento do Território se afigura 
consensual e que, face aos interesses contrários atrás referidos, este não pode reduzir-se à 
negociação, não pode abandonar a normativa. Deve questionar, isso sim, o conteúdo e o 
tipo de normativa a que deve recorrer. 
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Uma normativa que se refugie em aprofundamentos disciplinares tecnocráticos e que seja 
concebida à margem das dinâmicas existentes no território, ou em total confronto com elas, 
dificilmente poderá resultar. 
Importa que as normas considerem e percecionem a realidade com que se deparam e se 
centrem no essencial. Essencial, para a generalidade de proprietários e promotores que 
transformam o território é a renda fundiária. A base de um sistema de ordenamento tem que 
ser, então, a política fundiária (facto há muito reconhecido, que tem andado esquecido). 
É sobre política fundiária que incide este artigo. Refere diversos instrumentos a mobilizar, 
mas centra-se sobretudo no regime do uso dos solos. Enquadra-o na defesa de uma 
equidade muito abrangente, mas que se pretende pragmática e operativa, compatível com a 
sociedade atual As propostas formuladas, se aplicadas, abririam caminho a transformações 
profundas de práticas dominantes; justificam-se pela constatação de que o Ordenamento do 
Território tem sido, em muitos casos, ineficaz. 
